
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIMES  DE  TRÂNSITO.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO.  LESÃO CORPORAL
CULPOSA NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR.
RECONHECIMENTO,  DE  OFÍCIO,  DA  PRESCRIÇÃO
DA PRETENSÃO PUNITIVA, NA FORMA RETROATIVA,
PELA PENA IN CONCRETO.  PERÍODO ENTRE A DATA
DO  CRIME  E  O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA
SUPERIOR AO LAPSO  PRESCRICIONAL  PREVISTO
NA  LEI  PENAL.  NÃO  INCIDÊNCIA  DA  LEI  Nº
12.234/2010.  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE.
PREJUDICIALIDADE  DAS  RAZÕES  RECURSAIS
ACERCA DESTE DELITO.

—  A  extinção  da  punibilidade,  face  o  reconhecimento  da
prescrição retroativa, é medida que se impõe quando, tomando
por base a pena em concreto fixada na sentença, ante o trânsito
em  julgado  para  a  acusação,  verifica-se  o  transcurso  do
respectivo  lapso  prescricional  entre  a  data  do  crime  e  o
recebimento  da  denúncia,  para  os  delitos  ocorridos  antes  da
vigência da Lei nº 12.234/2010. Prejudicialidade do apelo neste
aspecto.

HOMICÍDIO  CULPOSO  NA  DIREÇÃO  DE  VEÍCULO
AUTOMOTOR.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DO
PROCESSO.  AUSÊNCIA DE  PERÍCIA NO  LOCAL DO
ACIDENTE.  PRESCINDIBILIDADE.  FATOS
ATESTADOS POR OUTROS MEIOS PROBANTES. NÃO
DEMONSTRAÇÃO  DE  PREJUÍZO.  REJEIÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  CULPA  EXCLUSIVA  DA  VÍTIMA.
ARGUMENTO  INFUNDADO.  MATERIALIDADE  E



AUTORIA  DO  DELITO  COMPROVADAS  PELOS
DEPOIMENTOS  TESTEMUNHAIS  E  LAUDO
TANATOSCÓPICO.  DOSIMETRIA  ADEQUADA  DA
PENA.  MANUTENÇÃO.  PLEITO  DE  FIXAÇÃO  DO
REGIME  ABERTO,  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR  RESTRITIVAS  DE
DIREITOS E APLICAÇÃO DA REGRA DO CONCURSO
FORMAL.  FALTA  DE  INTERESSE  RECURSAL.
PRETENSÕES  ACOLHIDAS  NO  DECISUM
VERGASTADO.  CONHECIMENTO  PARCIAL  DO
APELO E, NA PARTE CONHECIDA, DESPROVIMENTO.
—  A  falta  de produção de determinada prova,  por si  só,  não
invalida o processo, conduzindo, no máximo, a uma absolvição,
o  que  não  é  a  hipótese  dos  autos.  Outrossim,  não  há  de  se
reconhecer  nulidade,  quando  não  restar  demonstrado  prejuízo
para a acusação ou para a defesa, ex vi do art. 563 do CPP.

— No caso dos autos, a materialidade e autoria do delito de
trânsito  estão  amplamente  comprovadas  pelo  depoimento  das
testemunhas, prestado tanto na esfera policial quanto em juízo; e
laudo tanatoscópico. Nesta esteira, entendo que não há que se
falar em falta de elementos para a condenação, nem em injustiça
da pena privativa de liberdade aplicada ao acusado, vez que a
fixação da referida reprimenda se guiou pelos ditames legais,
nos termos dos arts. 59 e 68 do CP. 

— Há de se reconhecer ausente interesse recursal do apelante,
quando  as  pretensões  deduzidas,  na  irresignação,  já  foram
alcançadas na decisão açoitada. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  julgar,  parcialmente,
prejudicada  a  apelação,  em  face  da  declaração,  de  ofício,  da  extinção  da
punibilidade  do  réu,  quanto  ao  crime do  art.  303,  parágrafo  único,  da  Lei  nº
9.503/1997. E, na extensão, conhecer, parcialmente, do apelo e, na parte conhecida,
negar provimento. 

RELATÓRIO

     Cuida-se  de  apelação  criminal interposta  por  Marinaldo
Albuquerque de Melo, em face da sentença das fls. 256/266, prolatada pelo Juiz de
Direito da Vara Única da Comarca de Juazeirinho, Alexandre José Gonçalves Trineto,
nos autos da ação penal acima numerada promovida pelo Ministério Público do Estado
da Paraíba, que julgou procedente a denúncia para lhe condenar nas penas dos arts.
302,  §  1º,  III  e  303,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  9.503/97,  aplicando-lhe  uma
reprimenda de 3 (três) anos, 2 (dois) meses e 6 (seis) dias de detenção, no regime,
inicialmente,  aberto,  que fora substituída por duas penas restritivas  de direito:



uma na modalidade de prestação de serviço comunitário, em razão de uma hora de
trabalho por dia de condenação; e outra de natureza pecuniária, no valor de um
salário-mínimo.  O  réu  foi  condenado,  ainda,  à  suspensão  da  habilitação  para
dirigir pelo prazo de 6 (seis) meses.  

 
        Narra a denúncia que, no dia 08/01/2010, por volta das 18 horas, na

BR-230,  Km  249,6,  no  Sítio  Barra,  Município  de  Juazeirinho-PB,  o  acusado,  ora
apelante,  dirigindo  uma  caminhonete,  de  cor  branca,  tentou  ultrapassar,  em  local
proibido, um caminhão, ocasião na qual, colidiu frontalmente com uma motocicleta da
marca Honda, cor azul, onde vinham as vítimas Paulo Júnior da Silva, que faleceu em
razão  do acidente,  e  Samuel  Matias  Teofílo,  que  sofreu  lesões  corporais,  conforme
laudos tanatoscópico e  traumatológico, insertos nos autos. 

        Relata, ainda a inicial que, em razão do abarroamento, as vítimas
foram lançadas ao chão e,  de acordo com as declarações  da vítima sobrevivente,  o
denunciado parou seu veículo próximo ao local da colisão e apenas observou os danos
produzidos em seu automóvel, evadindo-se do local em seguida, sem prestar socorro a
elas.  Por  fim,  historia  que  o  réu  foi  ao  posto  da  Polícia  Rodoviária  Federal,  onde
comunicou aos policiais o ocorrido.

Em  suas  razões  recursais,  fls.  297/311,  alega  o  apelante,
inicialmente, nulidade do processo, em razão da ausência de perícia no local dos fatos.
Sequencialmente,  aduz  que:  não  há  prova  da  materialidade  e  autoria  delitivas  para
lastrear  um  decreto  condenatório;  houve  culpa  exclusiva  das  vítimas,  vez  que
trafegavam,  à  noite,  em uma motocicleta  com os  faróis  apagados;  a  pena  deve  ser
revista, vez que ao caso não cabe a aplicação da causa de aumento de pena pela omissão
de socorro, já que esta não se operou e acaso subsista a consideração de tal aumento
deve  ser  aplicado  apenas  a  um  dos  crimes,  sob  pena  de  se  cometer  bis  in  idem.
Outrossim,  requer  a  redução  da  reprimenda  pela  circunstância  atenuante  relativa  à
confissão, o cumprimento da pena no regime aberto, a substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos, sem qualquer penalidade pecuniária e a aplicação da
regra do concurso formal entre os delitos dos arts. 302 e 303, da Lei nº 9.503/1997. 

 Nas contrarrazões das fls. 314/320, o Promotor de Justiça pugnou
pelo  desprovimento  do  recurso  apelatório  e,  consequente,  manutenção  da  sentença
recorrida. 

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, através do Procurador
José Roseno Neto, no seu parecer das fls. 322/329, opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.
VOTO.

De  início,  verifico  que  se  operou  a  prescrição  da  pretensão
punitiva estatal com consequente extinção da punibilidade do ora apelante, em relação
ao  crime  de  lesão  corporal  culposa  na direção  de  veículo  automotor,  a  que  foi
condenado. 

Com efeito, tendo em vista que já houve, no caso, o trânsito em
julgado para a acusação,  a prescrição, nos termos do art. 110, § 1º, do CP, regula-se



pela pena aplicada em concreto. 

No caso, ao acusado foi imposta uma pena de 8 (oito) meses de
detenção, portanto, o prazo prescricional a ser considerado, é o de 2 (dois) anos, nos
termos do art. 109, VI, do Código Penal.

Por sua  vez,  o  recebimento  da  denúncia,  primeiro  marco
interruptivo da prescrição, ocorreu em 10/09/2012 (fls. 87).

Imperioso destacar, ainda, que a Lei 12.034/2010 (com entrada
em vigor no dia 06/05/2010), a qual operou mudanças significativas no trato da matéria
relativa  à  prescrição,  não  incide  na  hipótese  em  comento,  porquanto  o  fato  típico
imputado ao recorrente remonta o dia 08/01/2010.  

Por  conseguinte,  nada  impede  que  se  considere  o  período
anterior  ao  recebimento  da  denúncia  ou  queixa  no  cálculo  da  prescrição  retroativa,
consoante a antiga redação do § 2º do artigo 110 do Código Penal, que foi revogado
pela Lei 12.034/2010, verbis: 

§ 2º -  A prescrição, de que trata  o parágrafo anterior,  pode ter por termo
inicial data anterior à do recebimento da denúncia ou da queixa.

Assim, considerando que a sentença já transitou para a acusação
e as prescrições do art. 109, VI e art. 110, §§ 1º e 2º, do Código Penal,  na redação
anterior à Lei 12.034/2010, aplicável em razão do tempo do fato típico (08/01/2010),
verifico que transcorreu mais de dois anos entre o dia da ocorrência do referido crime e
a data do recebimento da denúncia.

Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o
disposto no §§ 1º e 2º do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da
pena privativa  de liberdade cominada ao crime,  verificando-se:  (Redação
dada pela Lei nº 7.200, de 11.7.1984).

(...)

VI - em dois anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano. (Redação
anterior à Lei 12.234, de 2010)

(…)

Art.  110  -  A  prescrição  depois  de  transitar  em  julgado  a  sentença
condenatória regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no
artigo  anterior,  os  quais  se  aumentam  de  um  terço,  se  o  condenado  é
reincidente.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 1o A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado
para a acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena
aplicada. (Redação anterior à Lei nº 12.234, de 2010).

§ 2º -  A prescrição, de que trata  o parágrafo anterior,  pode ter por termo
inicial data anterior à do recebimento da denúncia ou da queixa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12234.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art110
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art110
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art110
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12234.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12234.htm#art2


(Redação anterior à Lei 12.234, de 2010)

(...)

Art. 119 - No caso de concurso de crimes, a extinção da punibilidade incidirá
sobre a pena de cada um, isoladamente. 

Ademais, registro que o lapso prescricional também se verifica
entre  a  data  do  recebimento  da  denúncia  (10/09/2012)  e  a  publicação  da  sentença
condenatória (24/03/2016),  uma vez que entre  referidos termos se passaram 3 (três)
anos, 6 (seis) meses e 14 (catorze) dias.

Diante do exposto, de ofício, declaro extinta a punibilidade do
apelante quanto ao crime do art. 303, parágrafo único, da Lei nº 9.503/1997, a que foi
condenado, face o reconhecimento da prescrição retroativa da pretensão punitiva.

 Na  sequência,  passo  a  análise  dos  argumentos  recursais
pertinentes ao delito de homicídio culposo na direção de veículo automotor. 

 Centra  a  insurreição  nos  seguintes  pontos:  a) nulidade  do
processo, em razão da ausência de perícia no local dos fatos; b) ausência de provas da
materialidade  e  autoria  delitivas  para  lastrear  um  decreto  condenatório;  c)  culpa
exclusiva das vítimas, vez que trafegavam, à noite, em uma motocicleta com os faróis
apagados;  d) exacerbação  indevida  da  pena  aplicada,  vez  que  ao  caso  não  cabe  a
aplicação da causa de aumento de pena pela omissão de socorro, já que esta não se
operou e acaso subsista a consideração de tal aumento deve ser aplicado apenas a um
dos  crimes,  sob  pena  de  se  cometer  bis  in  idem;  e) redução  da  reprimenda  pela
circunstância atenuante relativa à confissão; f) cumprimento da pena no regime aberto;
g) substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, sem qualquer
penalidade pecuniária; e h) aplicação da regra do concurso formal entre os delitos dos
arts. 302 e 303, da Lei nº 9.503/1997. 

O tipo penal, no qual o réu se encontra incurso, preceitua:

Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de veículo automotor:

Penas - detenção, de dois a quatro anos, e suspensão ou proibição de se obter
a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.

§ 1o No homicídio culposo cometido na direção de veículo automotor, a
pena é aumentada de 1/3 (um terço) à metade, se o agente: (Incluído pela
Lei nº 12.971, de 2014)  (Vigência)

I - não possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Habilitação; (Incluído 
pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

II - praticá-lo em faixa de pedestres ou na calçada; (Incluído pela Lei nº 
12.971, de 2014) (Vigência)

III - deixar de prestar socorro, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, 
à vítima do acidente; (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

(...)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12971.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12971.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12971.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12971.htm#art1
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9503.htm#art302%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art110


 Quanto à  tese  de  nulidade do feito,  em razão da ausência  de
perícia  no  local  dos  fatos,  não  há  de  prosperar,  vez  que  a  falta  de  produção  de
determinada prova, por si só, não invalida o processo, conduzindo no máximo a uma
absolvição, o que não é a hipótese dos autos. 

  Sobre o assunto, junto arestos do STJ:

PENAL.   AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  USO  DE  DOCUMENTO  FALSO.  ART.  304  DO  CÓDIGO
PENAL.  EXAME  PERICIAL.  AUSÊNCIA.  COMPROVAÇÃO   DA
FALSIDADE  POR  OUTROS  MEIOS  DE  PROVA.  POSSIBILIDADE.
MODIFICAÇÃO   QUE  IMPLICA  REEXAME  DO  CONJUNTO
PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. A ausência de perícia não acarreta, por si só, nulidade do feito, pois se
mostra desnecessária a realização de exame pericial quando a falsidade
pode  ser  verificada por outros meios de prova, conforme ocorreu   no
presente  caso  (HC  169.068/SP,  Rel.  Ministro  NEFI CORDEIRO, SEXTA
TURMA, DJe 5.2.2016).
2.   Restando  configurado  o  delito,  concluir  de  forma  diversa demandaria
o    revolvimento    das    provas   carreadas   aos   autos,  procedimento
sabidamente   inviável  na  instância  especial,  a  teor  do  enunciado  n.  7  da
Súmula desta Corte.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  1040096/SP,  Rel.  Ministro  JOEL ILAN  PACIORNIK,
QUINTA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 28/04/2017)

REGIMENTAL.   AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  LATROCÍNIO.
NULIDADE. AUSÊNCIA  DE  PERÍCIA BALÍSTIA. INOCORRÊNCIA.
CONDENAÇÃO  BASEADA  NOS  DEPOIMENTOS  DAS
TESTEMUNHAS, QUE CONVERGEM PARA A AUTORIA DO DELITO.
RECURSO IMPROVIDO.
1.    Apuradas    a   materialidade  e   autoria   delitivas   pelo   laudo
cadavérico  e  pela convergência dos testemunhos prestados em juízo,
não  há  que  se  falar  em  nulidade do édito condenatório pela não
realização do exame pericial na arma apreendida.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  849.014/BA,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA
TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 18/11/2016)

REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  LATROCÍNIOS
CONSUMADO  E  TENTADO.  CONDENAÇÃO  BASEADA  EM
ELEMENTOS DO  INQUÉRITO POLICIAL CORROBORADOS   PELAS
PROVAS   PRODUZIDAS   NA   ESFERA   JUDICIAL. POSSIBILIDADE.
A condenação   pode   ser   fundamentada   em  elementos   colhidos   no
inquérito,  desde  que em  harmonia com as demais provas obtidas no curso
da ação penal.         Precedentes.
AUSÊNCIA  DE  PERÍCIA  NOS  OBJETOS  UTILIZADOS  NO
COMETIMENTO DO DELITO. ÉDITO  CONDENATÓRIO AMPARADO
EM OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA.
A  inexistência  de exame pericial não macula o decreto condenatório
baseado  em  outros  elementos  de  prova  suficientes  a  amparar a
pretensão                                                acusatória.
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1.  Reconhecida  a  materialidade  e  a  autoria  do  delito,  a  pretensão  de  ser
absolvido em recurso especial esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.



(AgRg  no  AREsp  848.997/SP,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA
TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 07/10/2016)

  Outrossim, não há de se reconhecer nulidade, quando não restar
demonstrado prejuízo para a acusação ou para a defesa,  ex vi  do art. 563 do CPP,  in
verbis:

 
 Art.  563.  Nenhum  ato  será  declarado  nulo,  se  da  nulidade  não  resultar
prejuízo para a acusação ou para a defesa. 

  
   Assim, rejeito a presente preliminar.

Por  conseguinte,  sustenta  o  recorrente  que,  embora  fosse  o
condutor do veículo caminhonete, MMC L200, cor branca, placa KLJ – 4757/PE, não
teve culpa no acidente automobilístico que ocasionou a morte de uma das vítimas e
ferimentos na outra, motivo pelo qual requer sua absolvição. Na verdade, assevera que
houve culpa exclusiva das vítimas, as quais, supostamente, trefegariam com os faróis da
motocicleta desligados. 

As alegações do apelante não têm fôlego para prosperar.

Não obstante alegue a defesa que não há prova da existência de
culpa por parte do réu no delito ora lhe imputado, em razão da vítima trafegar, à noite,
em uma motocicleta com os faróis desligados,  resta claro pelas provas testemunhais
produzidas  (fls.  24/26,  mídia  das  fls.  126,  fls.  158),  bem  como  pelo  próprio
interrogatório do réu na esfera policial e em juízo, respectivamente, fls. 59/60 e mídia
das fls.  227, que o acusado fez uma ultrapassagem em um local  proibido e colidiu
frontalmente com a motocicleta, que vinha, no sentido oposto, com as vítimas. Vejamos:

O acusado Marinaldo Albuquerque de Melo, na esfera policial,
fls. 60, confirma: 

(…)  que afirma o interrogado que o local onde fez a ultrapassagem, e
ocorreu o acidente, não era permitido a ultrapassagem de veículos,  que
chegou a frear o seu veículo bruscamente, que logo após o acidente percebeu
que o estado das vítimas era grave,(...)

As testemunhas  ouvidas,  tanto  na  esfera  policial  quanto  em
juízo (Amorábio Belarmino de Souza, fls. 26 e mídia das fls. 126; e Francisco de Assis
Amaro Neto, fls. 24 e mídia das fls. 126) possuem os testemunhos lineares, no sentido
de que o réu fez uma ultrapassagem em uma curva, ou seja, em local proibido, entrando
na contramão de direção, onde colidiu com o veículo em que as vítimas trafegavam.
Também, são firmes em afirmar que, quando chegaram ao local do acidente, as vítimas
estavam sozinhas e foram populares que prestaram socorro a elas, tendo o acusado se
evadido do local.

Outrossim,  a vítima sobrevivente, Samuel Matias Teófilo, em
juízo,  mídia  das  fls.  126,  ratifica  suas  declarações  prestadas  na  Delegacia,  fls.  28,
asseverando que  vinha,  juntamente  com seu  amigo falecido,  Paulo  Junior  da  Silva,
numa motocicleta, quando, em uma curva, a caminhonete dirigida pelo increpado - que
ultrapassava um caminhão que vinha em sentido contrário ao das vítimas - colidiu de



frente  com eles.  Atesta,  outrossim,  que,  após  a  colisão,  o  réu  parou o seu  veículo,
verificou se havia avarias no carro e seguiu viagem, sem se aproximar deles (vítimas)
ou requisitar-lhes ajuda. 

A  testemunha  arrolada  pela  defesa,  o  Policial  Rodoviário
Federal André Nunes da Silva, em juízo, fls. 158, pontua: 

(…)  que  a  orientação  do  código  de  trânsito  é  no  sentido  de  que  na
ocorrência de vítimas em um acidente, se possível, o responsável preste
socorro imediato e, não podendo fazer, permaneça no local do sinistro e
solicite socorro a quem de direito,  bem ainda no caso de rodovia federal,
informe a PRF; que no local do sinistro, há sinal de celular, porém de nem
todas as operadoras; que não se recorda, à época dos fatos, quais operadoras
davam  sinal  na  localidade;  (…)  que  no  local  dos  fatos  é  proibida  a
ultrapassagem, considerando que há uma passagem de nível, uma linha
férrea cruza com a rodovia e logo em seguida, é uma curva; (...)  

É  também patente,  em conformidade com o laudo  de  exame
cadavérico,  das  fls.  13/14,  que  a  vítima  Paulo  Junior  da  Silva,  o  qual  pilotava  a
motocicleta atingida pelo veículo do acusado,  faleceu em razão de politraumatismo,
sofridas no acidente.  

Por  sua  vez,  a  tese  de  que  o  sinistro  ocorreu  por  conta  da
motocicleta trafegar com os faróis apagados, não encontra guarida no acervo probante. 

Destarte, configuradas a materialidade do fato e o nexo causal
entre ela e a conduta do réu, bem como a tipificação do referido comportamento como
delito de forma culposa, a condenação penal é medida que se impõe. 

Com  relação  ao  argumento  de  exacerbação  indevida  da  pena
aplicada,  vez  que ao caso  não cabe  a  aplicação da causa de  aumento  de pena  pela
omissão  de  socorro, bem como  redução da  reprimenda pela  circunstância  atenuante
relativa  à  confissão,  melhor  sorte  não  assiste  à  defesa.  A uma,  porque  a  vítima
sobrevivente e as testemunhas arroladas na acusação atestam, em juízo, que o acusado
evadiu-se do local, logo após o acidente, tendo parado o veículo adiante apenas para
olhar os danos materiais do automóvel, informação ratificada pelo próprio réu, o qual,
embora tenha feito, pessoalmente, comunicação do evento à Polícia Rodoviária Federal,
não demonstrou que promoveu o socorro pertinente às vítimas. A duas, porque não há
de se reconhecer  a  atenuante de confissão,  quando o réu  não confessa os  fatos  lhe
imputados, ao contrário, nega-os veementemente, a exemplo do que faz em sede desse
recurso,  quando aduz a culpa exclusiva das vítimas no evento danoso. 

No que tange à não aplicação da penalidade pecuniária, a defesa
faz pedido genérico, sem sequer apontar as razões do seu inconformismo, não havendo
motivo para que a pena seja suprimida, uma vez que se trata de reprimenda restritiva de
direito,  legalmente prevista,  e  que,  in  casu,  substituiu a  pena privativa de liberdade
aplicada, em conjunto com a prestação de serviços à comunidade. 

Nesta  esteira,  entendo  que  não  há  que  se  falar  em  falta  de
elementos para a condenação, nem em injustiça da pena privativa de liberdade aplicada
ao acusado, vez que a fixação da referida reprimenda se guiou pelos ditames legais, nos
termos dos arts. 59 e 68 do CP e, em conformidade com a orientação jurisprudencial dos



Tribunais Superiores pátrios.

No  que  diz  respeito  aos  pleitos  de  cumprimento  da  pena  no
regime aberto, substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos e
aplicação da regra do concurso formal entre os delitos dos arts. 302 e 303, da Lei nº
9.503/1997,  não hão de ser conhecidos, vez que inexiste interesse recursal da defesa
sobre a matéria, pois, referidas pretensões foram alcançadas pela sentença vergastada,
que as concedeu. 

Destarte, não conheço do apelo nestes pontos. 

Por  fim,  registro  que,  com  a  declaração  de  extinção  da
punibilidade do recorrente,  relativa ao crime do art.  303, parágrafo único, da Lei nº
9.503/1997, a fração de 1/6 (um sexto) – acrescida em razão do concurso formal entre
os  crimes  -  deve  ser  subtraída  da  pena  cominada  ao  réu,  quando do início  do  seu
cumprimento, ficando somente o quantum pertinente à sanção do delito do art. 302, §
1º, III, do CTB, a saber, 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de detenção. 

Ante o exposto,  JULGO PARCIALMENTE PREJUDICADA
A APELAÇÃO, em face da declaração, de ofício, da extinção da punibilidade do réu,
quanto  ao  crime  do  art.  303,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  9.503/1997,  a  que  foi
condenado, face o reconhecimento da prescrição retroativa da pretensão punitiva.  Na
extensão,  CONHEÇO,  PARCIALMENTE,  DO  APELO  E,  NA  PARTE
CONHECIDA, NEGO PROVIMENTO.

O  réu  se  encontra  solto  e  a  pena  privativa  de  liberdade  foi
substituída por duas restritivas de direitos. Destarte, não havendo Recurso Especial
ou Extraordinário, encaminhem-se os autos ao Juízo de origem para a execução
definitiva.  Caso  haja  recurso  à  instância  superior,  encaminhe-se  à  Presidência
deste  Tribunal  de  Justiça  para  fins  de  juízo  de  admissibilidade,  antes,  porém,
expeça-se guia de execução provisória da pena.

  É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal e revisor, dele
participando ainda os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da
Cunha Ramos), relator, e João Benedito da Silva. 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Álvaro  Cristino
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de julho de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos 
                      Relator


